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histórico, 643 
origem e desenvolvimento no Brasil, 644 
posicionamento constitucional, 649 
quebra de sigilo, 83 
Tribunais de Contas, 684 
vedações constitucionais, 670 

Ministro de Estado, 498 
Modo de elaboração: constituições 

dogmática, 8 
histórica, 8 

Municípios, 311 

N 

Nação, 229 
Nacionalidade 

potestativa, 233 
Não intervenção, 22 
Naturalização, 238 
Naturalização 

espécies, 238 
extraordinária, 241 

ordinária, 239 
quinzenária, 241 
tácita, 239 
voluntária, 248 

Norma, 32 
Normas constitucionais 

aplicabilidade, 11 
interpretação, 13 
normas constitucionais 

Normas constitucionais 
vel, 12 

Normas constitucionais 
Normas constitucionais 
Normas constitucionais 
Normas constitucionais 
Normas programáticas, 1 
Normas que disciplinam 

fundamentais, 31 

o 
Objetivos fundamentais 

va do Brasil, 20 
Obrigação alimentícia 

prisão civil, 134 
Obrigação de testemunh 
Ordem Econômica e Fin 
Ordem social 

ciência e tecnologia, 
Comunicação Social, 9, 
família, criança, adolesc, 
índios, 926 
meio ambiente, 910 

Ordem Social, 889 
seguridade social, 889 

Organização dos poderes 
Público, 441 

Advocacia, 686 
Advocacia Pública, 686 
Defensoria Pública, 689 
Ministério Público, 643 
Poder Executivo, 508 
Poder Judiciário, 543 
Poder Legislativo, 447 

I 
separação das funções e: 

Organização político-a, 
intervenção, 348 
regras, 301 

STJ00105224



184 

ra atos e omissões 

1inares, 180 

>!informação, 246 
iciência, 15 
-lei, 736 

to Federal e Terri-

;7 

, no Brasil, 644 
ional, 649 

570 

tuições 

ordinária, 239 
quinzenária, 241 
tácita, 239 
voluntária, 248 

Norma, 32 
Normas constitucionais 

aplicabilidade, 11 
interpretação, 13 
normas constitucionais de eficácia plena, 11 

Normas constitucionais com eficácia restringí-
vel, 12 

Normas constitucionais de eficácia absoluta, 12 
Normas constitucionais de eficácia contida, 11 
Normas constitucionais de eficácia limitada, 11 
Normas constitucionais de eficácia plena, 11 
Normas programáticas, 13 
Normas que disciplinam os direitos e garantias 

fundamentais, 31 

o 
Objetivos fundamentais da República Federati­

va do Brasil, 20 
Obrigação alimentícia 

prisão civil, 134 
Obrigação de testemunhar, parlamentar, 498 
Ordem Econômica e Financeira, 877 
Ordem social 

ciência e tecnologia, 906 
Comunicação Social, 906 
família, criança, adolescente e idoso, 917 
índios, 926 
meio ambiente, 910 

Ordem Social, 889 
seguridade social, 889 

Organização dos poderes e do Ministério 
Público,441 

Advocacia, 686 
Advocacia Pública, 686 
Defensoria Pública, 689 
Ministério Público, 643 
Poder Executivo, 508 
Poder Judiciário, 543 
Poder Legislativo, 44 7 
separação das funções estatais, 441 

Organização político-administrativa, 301 
intervenção, 348 
regras, 301 

Índice Remissivo 985 

repartição de competências, 330 
vereadores, 321 

Organizações sindicais internacionais, 223 
Órgãos públicos, publicidade, 396 
Origem: constituições 

p 

outorgadas, 9 
promulgadas, 9 
outorga, 27 

Parlamentar e obrigação de testemunhar, 498 
Partidos políticos, 292 
Paternidade responsável, 920 
Pedido de extradição, 112 
Pensão por morte de servidor público, 416 
Perda do direito de nacionalidade, 247 
Perda do mandato, 500 
Perda dos direitos políticos, 283 
Plano de previdência social, 893 
Plebiscito, 257 
Plenitude de defesa, 98 
Pluralismo político, 19 
Poder constituinte 

conceito e finalidade, 25 
espécies, 26 
originário, 26 
permanente, 26 
titularidade, 25 

Poder constituinte derivado, 28 
características, 28 
conceito, 28 
decorrente, 28 
espécies, 28 
reformador, 28 

Poder constituinte originário, 26 
autônomo, 27 
características, 27 
conceito, 26 
formas de expressão, 26 
ilimitado, 27 
incondicionado, 27 
inicial, 27 

Poder Judiciário, 543 
autonomia, 548 
autônomo, 543 
e controle externo, 555 
escolha dos dirigentes dos tribunais, 550 

STJ00105224



986 Direito Constitucional • Moraes 

fixação de subsídios, 584 
funções típicas e atípicas, 546 
garantias, 546 
garantias de imparcialidade, 553 
inamovibilidade, 552 
independência, 544 
irredutibilidade de subsídios, 553 
organização, 582 
Supremo Tribunal Federal e controle externo, 

557 
vitaliciedade, 551 

Poder público 
responsabilidade civil objetiva, 405 

Poder regulamentar do Presidente da Repúbli­
ca, 518 

Polícia, 870 
Política agrícola, 882 

e fundiária e da reforma agrária, 882 
Política Agrícola 

preceitos, 882 
Políticas de desenvolvimento urbano, 882 
Política urbana, 882 
População, 229 
Portaria no 2.681 Cosemi, de 28-7-1992, 51 
Possibilidade de apelação, 98 
Possibilidade de interceptação telefônica, 65 
Povo,229 
Preceitos de observância obrigatória, 368 

do funcionalismo, 374 
Predominância do interesse, 330 
Prefeito municipal responsabilidade criminal e 

política, 317 
Prerrogativa do foro em favor da mulher, 40 
Presidencialismo, 509 
Presidente da República, 511 

atribuições, 517 
crimes comuns, 537 
crimes de responsabilidade, 525 

Prevalência dos direitos humanos, 22 
Previdência complementar no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Município, 421 

Previdência social 
e direitos adquiridos, 426 

Princípio da concordância prática, 31 
Princípio da eficiência, 359, 367 
Princípio da harmonização, 31 

Princípio da igualdade, 36 
ações afirmativas, 42 
limitação de idade, 38 
tratamento isonômico entre homens e mu­

lheres, 39 
Princípio da igualdade e limitação de idade em 

concurso público, 38 
Princípio da igualdade em relação homoafetiva 

e entidade familiar, 42 
Princípio da impessoalidade, 356 
Princípio da independência ou autonomia 

funcional, 652 
Princípio da indissolubilidade do vínculo fede-

rativo, 303 
Princípio da legalidade, 43, 356 
Princípio da moralidade, 130 
Princípio da moralidade administrativa e pro-

vas ilícitas, 130 
Princípio da paternidade responsável, 920 
Princípio da periodicidade, 387 
Princípio da presunção de inocência, 132 
Princípio da Proporcionalidade, 124 
Princípio da publicidade, 130, 131 
Princípio da relatividade, 31 
Princípio da reserva legal, 44 
Princípio das liberdades públicas, 31 
Princípio democrático, 20 
Princípio do juiz natural, 96, 605 
Princípio do promotor natural, 653 
Princípios constitucionais da administração 

pública, 356 
Princípios constitucionais do ensino, 899 
Princípios constitucionais estabelecidos, 306 
Princípios constitucionais sensíveis, 305 
Princípios da legalidade e da reserva legal, 44 
Princípios de regência das relações internacio-

nais da República Federativa do Brasil, 21 
Princípios do Ministério Público, 651 
Princípios e regras interpretativas das normas 

constitucionais, 14 
Princípios federais extensíveis, 306 
Princípios gerais da atividade econômica, 878 
Prisão civil, 134 
Prisão preventiva por extradição, 11 O 
Privação dos direitos políticos, 282 
Privacidade 

inviolabilidade, 77 

Processo e julgamento, 5 
Processo Legislativo, 693 

classificação, 696 
conceito, 693 
espécies normativas, 7 
fase complementar, 71 
fase constitutiva, 704 
Lei complementar, 719 
noções gerais, 695 

Processo legislativo ordi 
Procurador-Geral da Re: 
Procurador-Geral de J 
Professor, aposentadori. 
Promulgação, 712 
Propriedade privada, 87 
Proteção ao meio ambie 
Protecção dos direitos 
Provas derivadas das pro 
Provas ilícitas, 122, 125 
Publicação, 712 
Publicidade dos atos, pro 

e campanhas dos 

Q 

Quadro comparativo: es 
de sítio, 866 

Quadro de competência 
autoridades da Re 

Quebra do sigilo por p 
Público, 83 

R 

Radicação precoce e curs 
Recepção, 695 
Redução das desigualdad 

879 
Referendo, 257 
Reforma agrária, 882, 8 
Regime de previdência p 

plementar, 896 
Regiões metropolitanas, 3 
Regras constitucionais es 

ambiente, 915 
Regras de organização, JO 
Relações familiares, 918 
Relações internacionais, p 

21 

STJ00105224



e homens e mu-

1tação de idade em 

fação homoafetiva 

,356 
ou autonomia 

le do vínculo fede-

356 
} 

rünistrativa e pro-

ponsável, 920 

387 
tocência, 132 
a.de, 124 
o, 131 

l 
,licas, 31 

, 605 
ral, 653 
a administração 

o ensino, 899 
,tabelecidos, 306 

~nsíveis, 305 
l reserva legal, 44 
lações internacio­
lerativa do Brasil, 21 
blico. 651 
:ativas das normas 

~is, 306 
le econômica, 878 

lição. llO 
:os, 282 

Processo e julgamento, 527 
Processo Legislativo, 693 

classificação, 696 
conceito, 693 
espécies normativas, 713 
fase complementar, 712 
fase constitutiva, 704 
Lei complementar, 719 
noções gerais, 695 

Processo legislativo ordinário, 697 
Procurador-Geral da República, 680 
Procurador-Geral de Justiça, 681 
Professor, aposentadoria, 896 
Promulgação, 712 
Propriedade privada, 879 
Proteção ao meio ambiente, 910 
Protecção dos direitos fundamentais, 33 
Provas derivadas das provas ilícitas, 125 
Provas ilícitas, 122, 125 
Publicação, 712 
Publicidade dos atos, programas, obras, serviços 

e campanhas dos órgãos públicos, 396 

Q 
Quadro comparativo: estado de defesa e estado 

de sítio, 866 
Quadro de competência para julgamento de 

autoridades da República, 627 
Quebra do sigilo por parte do Ministério 

Público, 83 

R 

Radicação precoce e curso superior, 242 
Recepção,695 
Redução das desigualdades regionais e sociais, 

879 
Referendo, 257 
Reforma agrária, 882, 884 
Regime de previdência privada de caráter com­

plementar, 896 
Regiões metropolitanas, 310 
Regras constitucionais específicas sobre meio 

ambiente, 915 
Regras de organização, 301 
Relações familiares, 918 
Relações internacionais, princípios de regência, 

21 

Índice Remissivo 987 

Relatividade dos direitos e garantias individuais 
e coletivos, 31 

Religião e cultura, 51 
Repartição de competência 

repartição em matéria legislativa, 335 
Repartição de competências, 330 

repartição em matéria administrativa, 331 
Representação dos associados, 91 
Repristinação, 695 
República Federativa do Brasil 

cidadania, 18 
dignidade da pessoa humana, 18 
fundamentos, 17 
objetivos fundamentais, 20 
pluralismo político, 19 
princípios de regência das relações interna­

cionais, 21 
soberania, 17 
valores sociais do trabalho e da livre iniciati-

va, 19 
Repúdio ao terrorismo e ao racismo, 22 
Requisitos formais, 757 
Requisitos substanciais ou materiais, 758 
Reserva de lei, 45 
Reserva de vagas, 43 
Resolução, 749 
Responsabilidade civil objetiva do Poder Públi­

co, 405 
Responsabilidade por dano material, moral ou 

à imagem, 47 
Rol exemplificativo, 136 

s 
Salvo-conduto, 149 
Sanção, 701 
Saúde,891 

diretrizes e preceitos constitucionais, 891 
Saúde do idoso, 922 
Segurança pública, 870 

vedação absoluta ao exercício do direito de 
greve aos servidores públicos integrantes 
das carreiras de segurança pública, 870 

Seguridade social, 889 
Senado Federal, 454 
Separação das funções estatais, 441 
Servidores públicos e contribuição previdenci­

ária, 422 

STJ00105224



988 Direito Constitucional • Moraes 

Servidor público e mandato eletivo, 408 
Sigilo da defesa nacional, e habeas data, 168 
Sigilo de correspondência e de comunicação, 64 
Sigilo de dados, 86 
Sigilo de votações, 98 
Sigilos bancário e fiscal, 77 

características básicas, 79 
Sistema de cotas, 43 
Sistema financeiro nacional, 885 
Sistema remuneratório do servidor público, 408 
Sistemas de ensino, 902 
Sistema Único de Saúde, 892 
Soberania, 1 7 
Soberania dos veredictos, 98 

e possibilidade de apelação, 98 
Soberania nacional, 879 
Solução pacífica dos conflitos, 22 
Subsídios do Poder Judiciário, 584 
Sufrágio, 252, 253 
Súmulas vinculantes, 851 
Superior Tribunal de Justiça, 595 
Superior Tribunal Militar, 598 
Supremo Tribunal Federal, 599 

sigilo/Ministério Público, 84 
Suspensão dos direitos políticos, 283 
Sustação do andamento da ação penal, 492 

T 

Territórios, 323, 429 
Texto integral dos direitos e garantias individu-

ais da Constituição Federal de 1988, 209 
Titular do Poder Constituinte, 25 
Tratamento constitucional da tortura, 46 
Tratamento diferenciado entre brasileiro nato e 

naturalizado, 243 
Tratamento isonômico, 39 
Tribunais de ética, 97 
Tribunais de exceção, 97 
Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e 

Territórios: regra do quintoconstitucio­
nal, 624 

Tribunais Regionais do Trabalho, 624 
Tribunais Regionais Federais, 624 
Tribunal de Contas, 468 
Tribunal do júri 

competência constitucional, 99 

Tribunal do júri, 97 
Tribunal Superior do Trabalho, 597 
Tribunal Superior Eleitoral, 597 
Tutela aos idosos, 921 
Tutela constitucional das liberdades, 141 

ação popular, 205 
Constituição Federal de 1988, 209 
direito de certidão, 202 
direito de petição, 203 
habeas corpus, 141 
habeas data, 159 
mandado de injunção, 188 
mandado de segurança, 170 
mandado de segurança coletivo, 182 

Tutela das crianças e dos adolescentes, 920 
Tutela do direito de reunião, 89 

u 
União, 304 

competência administrativa, 331 
competência privativa, 331 
competências administrativas, 332 

Unidade da constituição, 14 
Universidades, 901 
Usucapião constitucional de área urbana, 882 

V 

Valores sociais do trabalho e da livre iniciati­
va, 19 

Vedações constitucionais de natureza federati-
va, 328 

Vedações explícitas, 343 
Vedações implícitas, 343 
Vereadores imunidade material, 321 
Veto, 709 
Veto jurídico, 764 
Via de ação direta, 781 
Vice-presidente da República, 519 
Vício de iniciativa, 701 
Violação de domicílio, 62 
Voto 

caracteres, 255 
natureza, 255 

w 
Writ of injunction, 188 

STJ00105224




